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A Petrobrás aprovou no dia 23 de novembro 
o Plano Estratégico para o período 2024-2028. 
Numa primeira leitura, salta à vista a mudança 
no foco da empresa, obrigada pelas gestões 
anteriores a um processo de venda de ativos 
e “desinvestimento”. O novo documento prevê 
investimentos de 102 bilhões de dólares, valor 
31% superior aos investimentos aprovados para 
o período 2023-2027 no final do governo de Jair 
Bolsonaro, porém abaixo do que foi exercido nos 
anos 2003 e 2014.

Nem sempre as conquistas da luta são ime-
diatas. A histórica greve petroleira de 2020 
marcou a resistência contra o fechamento da 
Fafen-PR, e documento lançado recentemente 
prevê a volta da Petrobras ao segmento de 
Fertilizantes, com a reabertura da Fábrica de 
Fertilizantes do Paraná (Fafen-PR), e o anún-
cio de finalização das obras da Fafen do Mato 
Grosso do Sul, projeto hibernado desde 2014, 
com 81% das obras construídas.

No mesmo dia em que a Petrobrás lançou o 
plano estratégico, o presidente da companhia, 
Jean Paul Prates, anunciou o cancelamento 
definitivo da venda da Refinaria Lubnor (Lubri-
ficantes e Derivados de Petróleo do Nordeste), 
localizada em Fortaleza (CE). Uma das líderes 
de produção de asfalto no Brasil, a Lubnor foi 
colocada à venda durante o governo Bolsonaro 
em maio de 2022, também com muita resis-
tência da categoria.

Porém, na avaliação do Instituto de Estudos 
Estratégicos de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (Ineep), o plano 2024-2028 é reflexo 
de uma Petrobrás que continua em disputa, 
segundo os técnicos do Instituto, “entre um 
plano de negócios míope e curto prazista e a 
necessidade de avançar na construção de um 
plano estratégico de longo prazo, preocupado 

com o futuro operacional e financeiro da com-
panhia e que a reaproxime de um projeto de 
desenvolvimento nacional soberano do ponto 
de vista industrial, tecnológico e energético”.

No que diz respeito ao refino, o Plano aponta 
um crescimento do investimento, se comparado 
aos planos anteriores, com US$17 bilhões para 
Refino, Transporte e Comercialização. As refina-
rias terão importante participação em projetos 
e iniciativas relacionados à transição energética, 
com o aumento da produção de biorrefino e o 
aumento gradual da oferta de produtos para 
o mercado de baixo carbono. Os investimen-
tos apontam ao crescimento da capacidade de 
produção do Diesel R5, com 5% de conteúdo 
renovável, como é no caso da Refinaria de Pau-
línia (Replan). Porém, na avaliação do Sindipetro 
Unificado, não é possível enxergar no PNG que 
será atingida a auto-suficiência na produção 
de derivados, algo essencial para autonomia 
nacional na formação dos preços.

“Apesar de apontar avanços significativos 
em relação ao último, a preocupação excessiva 
com o endividamento, leva a uma ausência de 
captação de recursos, o que limita muito os 
investimentos, e na prática significa dificuldades 
em temas caros à categoria petroleira como efe-
tivo. Para reconstruir o sistema Petrobrás e ao 
mesmo tempo investir na transição energética, 
com geração de empregos no Brasil e preços 
acessíveis à população brasileira, o PNG deveria 
ser mais ousado”, afirma a coordenadora geral 
do Sindipetro Unificado, Cibele Vieira.

Para o Ineep, mesmo o plano apontando para 
uma diversificação “gradual” e crescente” de 
seu portfólio em direção às energias de baixo 
carbono, “os avanços apresentados são insufi-
cientes para responder aos desafios estratégicos 
e de longo prazo da Petrobras e do Brasil”.

Plano da empresa marca volta da Petrobrás ao segmento de fertilizantes e acaba com 
privatizações; para o Sindipetro Unificado o plano não é suficiente para reconstruir a 
Petrobrás
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Para os petroleiros, o golpe de 2016 
começou em 2014. A Lava Jato criou 
uma crise sem precedentes na indústria 
nacional. De lá para cá, procuramos perder 
o menos possível. Levaram alguns anéis, 
mas mantivemos os dedos – graças à 
eleição de Lula, que estancou a sangria.

Com a atual gestão da Petrobrás, 
iniciamos nosso diálogo logo em janeiro, 
por meio de reunião com o recém 
empossado presidente,  Jean Paul Prates. 
Fizemos 13 grupos de trabalho antes de 
começar oficialmente as negociações do 
ACT.

Voltamos a fazer assembleias nos 
lugares de sempre. Ao invés da ameaça 
de retirada de direitos e arrocho salarial, 
conseguimos reajuste imediato da inflação 
e prorrogações do ACT.

Durante o ano, foi ficando cada vez mais 
evidente que mesmo dentro desta nova 
gestão, existe a turma do “eu mando e você 
obedece”, que está altamente incomodada 
com a força do movimento sindical.

Apesar disso, este novo ACT traz avanços 
nos principais pontos da categoria e aponta 
caminhos para continuarmos buscando 
melhorias em questões estruturais.

Não sabemos se teremos mais 
um mandado progressista, portanto 
precisamos sim aproveitar cada ano, mas 
com estratégia e mirando nos alvos certos. 
Metralhadora giratória, às vezes, pode 
atingir aliados com balas perdidas.

PLANO ESTRATÉGICO DA 
PETROBRÁS 2024-2028 
PREVÊ AVANÇOS, MAS AQUÉM 
DO NECESSÁRIO

Por Marcelo Aguilar

METRALHADORA 
GIRATÓRIA NÃO 
ADIANTA
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CONFIRA A ÍNTEGRA DO 
PLANO ESTRATÉGICO 
DA EMPRESA:
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PCAC E PCR: TRABALHADORES RELATAM 
APRISIONAMENTO NOS NÍVEIS E 
DISCRIMINAÇÃO NOS PLANOS DE CARREIRAS
Petroleiros que se mantiveram no PCAC relatam discriminação, enquanto aqueles que migraram para o PCR 
reclamam que acordo inicial não foi cumprido

PLANOS DE CARREIRA

Por Vítor Peruch

Em 2018, a Petrobrás introduziu o Plano 
de Carreiras e Remuneração (PCR) visando, 
segundo ela, aprimorar a mobilidade 
funcional e a eficiência na gestão de 
recursos humanos. Contudo, tanto os 
trabalhadores que permaneceram no antigo 
Plano de Classificação e Avaliação de Cargos 
(PCAC) quanto os que migraram para o 
PCR enfrentam obstáculos significativos.

PCR NA TRANSPETRO: 
PROMESSAS DESFEITAS E 
FRUSTRAÇÕES 

Quando proposto, o PCR sofreu fortes 
críticas do Sindipetro Unificado. O plano, 
apesar de conter um aporte financeiro, 
apontava novas restrições na progressão 
de carreira. 

Com o passar dos anos, o PCR se tornou 
uma fonte de frustração: se no PCAC 
as promoções ocorriam a cada 12, 18 
ou 24 meses, baseadas em avaliações 
de desempenho, com o PCR alguns 
trabalhadores já estão há 5 anos sem 
serem avaliados.

Isso contradiz a proposta inicial do PCR, 
que indicava pelo menos um aumento 
automático de nível após 60 meses. 
Entretanto, um mês antes desse prazo 
ser finalizado, a Transpetro soltou um 
documento alterando esse acordo. De 
acordo com relatos dos trabalhadores, 
quem estava no último nível de sua escala, 

seja ela “Júnior” ou “Pleno”, recebeu apenas 
meio nível, impedindo sua promoção. 

Em entrevistas realizadas de forma 
anônima, trabalhadores da Transpetro 
expressaram suas frustrações. Um deles, 
que aderiu ao PCR, lamentou: “Eles 
prometeram que após 60 meses todos 
teriam avanço de um nível, mas faltando 
um mês mudaram isso sem discutir com 
a gente para não promover quem estava 
no último nível”.

PCAC NA PETROBRÁS: 
D I S C R IM I N A Ç Ã O  E 
ESTAGNAÇÃO 

Para os trabalhadores da Petrobrás  
que optaram por permanecer no PCAC, 
a experiência tem sido especialmente 
desafiadora. Um petroleiro, que pediu 
para não ser identificado, compartilhou o 
que vem vivendo: “Há cinco anos, quando 
completei 25 anos de Petrobrás, atingi o 
topo da carreira de ‘Pleno’, mas nunca mais 
fui considerado para promoção. A empresa 
deixou de me avaliar para a progressão de 
cargos, mesmo eu cumprindo os requisitos 
necessários e tendo boas avaliações”. 

Ele alertou que a criação do PCR, 
durante o governo Temer, não envolveu 
o diálogo com trabalhadores ou seus 
representantes: “A empresa não chamou 
os sindicatos para criarem esse novo plano. 
Ela criou sozinha e ofereceu até dinheiro 

para o trabalhador mudar”. 
O petroleiro ainda relata um processo 

de discriminação: “A gestão começou com 
tratamento discriminatório com quem ficou 
no PCAC. Pessoas com notas menores na 
ferramenta de avaliação, mas que faziam 
parte do PCR, tiveram mais avanços do 
que quem ficou no PCAC”.

Além disso, segundo ele, a empresa 
vem optando por avaliar uma porcentagem 
muito maior de trabalhadores do PCR do 
que do PCAC: “Chegou ao ponto de ela 
dizer que era 0,5% de avaliação para quem 
estava no PCAC e 50% para quem estava 
no PCR em quantidade de pessoas”.

As dificuldades enfrentadas pelos 
trabalhadores do Sistema Petrobrás 
demonstram a necessidade de uma 
revisão cuidadosa dos planos de carreira. 
Para o diretor do Sindipetro Unificado, 
Jorge Nascimento, ouvir atentamente 
as preocupações dos trabalhadores 
e implementar mudanças justas e 
equitativas é fundamental para criar um 
melhor ambiente de trabalho: “A gente 
vem discutindo desde o começo do ano 
a reunificação e adequação dos planos 
e, após a assinatura do ACT, há uma 
comissão específica nesse sentido. Além 
disso, foi destravado o aumento de 12 
meses para o PCAC e já destravamos 
a promoção de quem estava topado no 
‘Pleno’”.
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Após um longo e intenso processo de 
negociação com o Sistema Petrobrás, 
conduzido pela Federação Única dos 
Petroleiros (FUP) e seus sindicatos, a 
entidade e suas diversas forças políticas 
entenderam que as organizações sindicais 
esgotaram todos os limites de negociação 
com a empresa e, por isso, deliberaram de 
forma coletiva pela aprovação da última 
contraproposta.

Após o indicativo da FUP, o Sindipetro 
Unificado iniciou, no dia 22 de novembro, 
as assembleias em suas bases para debater 
e deliberar sobre a proposta. Finalizadas 

nesta quarta-feira (29), as assembleias 
votaram pela aprovação da proposta. 
Do total dos votos válidos, 72,19% (649 
petroleiros) aprovaram a proposta e 27,81% 
(250) a rejeitaram.

“Sabemos que é uma boa proposta. 
Mesmo não resolvendo tudo, tem 
avanços nos principais problemas da 
categoria. Contém importantes avanços 
na recuperação de direitos que foram 
destroçados pelas gestões anteriores 
e representa um passo importante na 
re-humanização do Sistema Petrobrás. A 
luta ainda é grande, precisamos derrubar 

a CGPAR 42 e avançar em temas centrais 
da categoria como novo plano de cargos, 
acordo nacional de parada de manutenção 
e que todas as  remunerações variáveis 
sejam justas e negociadas coletivamente”, 
afirma a coordenadora geral do Sindipetro 
Unificado e diretora da FUP, Cibele Vieira.

A coordenadora acrescentou ainda: “O 
processo de negociação não se encerra 
com a aprovação do ACT. Iremos continuar 
negociando vários dos pontos centrais ao 
longo dos próximos dois anos. A duração 
do acordo não será uma limitante para 
avançar na retomada dos nossos direitos”.

BASES DO SINDIPETRO UNIFICADO 
APROVAM POR 72% ACORDO 
COLETIVO 2023-2025
Por Marcelo Aguilar

Assembleias decidiram acompanhar indicativo da FUP; acordo garante avanços e a retomada de 
direitos perdidos

RETOMADA

Acordo foi assinado pela FUP no dia 7 de dezembro
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Foto: xxxxxx

Confira os pontos centrais da proposta:

AMS
A participação na AMS é realizada na 

mensalidade da tabela de grande risco e 
também na coparticipação. No final do 
ano é realizada a verificação da relação 
de custeio que atualmente está em 60% 
de recursos da empresa e 40% oriundos 
dos trabalhadores. O que cada um dos 
participantes da AMS paga por mês é 
limitado à margem consignada, o valor que 
extrapola essa porcentagem se transforma 
em saldo devedor individual. O novo acordo 
garante que as dívidas desse saldo devedor 
geradas há mais de cinco anos serão 
anistiadas.

Atualmente, a margem da Petros e 
AMS são separadas - Benefício Farmácia 
e grande risco não entram na margem 
da AMS. A perspectiva para os próximos 
meses é a construção de uma margem 
em que o total dos descontos seja de 40%, 
garantindo um mínimo de renda líquida de 
60% para cada pessoa.

A tabela de grande risco, que determina 

a mensalidade, foi alterada de forma a 
resgatar a mutualidade e reduzir o dano 
feito pela tabela de 2018 para os salários 
mais baixos.

Anualmente, é verificado se a relação de 
custeio de fato ficou na determinada pelo 
acordo e é realizado um equacionamento 
da AMS. Se tiver déficit, ele é parcelado 
para todos os trabalhadores - caso houver 
superávit, será distribuído. Este ano foi 
aprovado uma contribuição de 2% nas 
remunerações variáveis, que será destinada 
para esse custeio geral da AMS.

Para voltar a relação de custeio 
70x30, os sindicatos se comprometem a 
aumentar a pressão para que a Secretaria 
de Coordenação das Estatais (SEST) 
desbloqueie a cláusula da CGPAR para a 
Petrobrás, que atualmente limita o custeio 
a 60x40. Uma comissão tripartite formada 
pela SEST, Petrobrás e federações dos 
petroleiros tentará atingir esse objetivo.

Sobre a qualidade do plano de saúde, o 
Sindipetro Unificado seguirá na luta pelo 
fim da APS. Além disso, outros avanços 
foram conquistados, como a manutenção e 

melhoria da rede credenciada de excelência, 
e o compromisso de  capacitação de equipes 
operacionais de forma a garantir melhoria 
da qualidade do atendimento da AMS.

Além disso, o acordo garante Gympass 
(uma rede de academias de ginásticas 
conveniadas em todo o Brasil) para 
aposentados e pensionistas (incluindo 
subsidiárias) e volta do PASA (Programa 
de Avaliação da Saúde do Aposentado, 
que garante o acompanhamento clínico 
periódico aos aposentados e pensionistas).

CONFIRA TODOS OS 
AVANÇOS NO SITE:
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Petroleiros participam da posse do 
presidente Lula, em Brasília (DF).

Regional Campinas realiza encontro com 
os transferidos de outras unidades para 
a Replan.

Assembleias indicam estado 
de greve em repúdio aos 
processos de privatização e 
contra a continuidade da gestão 
bolsonarista na Petrobrás.

Petroleiros do Sindipetro Unificado 
participam de ato no Rio de Janeiro 
contra os descontos abusivos da Petros.

Petroleiros se 
mobilizam contra 
a venda da Lubnor, 
que seria cancelada 
meses depois pela 
Petrobrás.

Petroleiros realizam ato 
político e cultural, em 
Campinas, para celebrar os 
40 anos da histórica greve 
de 1983.

Nova chapa do 
Sindipetro Unificado é 
eleita com 1034 votos.

Petroleiros participam da posse 
da gerente geral da Recap, Márcia 
Cristina Andrade, que passa a ser a 
primeira mulher negra a dirigir uma 
refinaria. O presidente da Petrobrás, 
Jean Paul Prates, aproveitou a 
cerimônia para visitar a sede de Mauá 
do Sindipetro Unificado.

1 DE JANEIRO18 DE MARÇO

3 DE ABRIL

30 DE MAIO

27 DE JUNHO

8 DE JULHO

15 DE JULHO

26 DE JULHO
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T
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Após aprovação das bases, Sindipetro 
Unificado assina Acordo Coletivo de 
Trabalho 2023-2025.

Sindipetro Unificado é o anfitrião do 
XIX Congresso Nacional dos Petroleiros, 
realizado no histórico Instituto Cajamar.

Petroleiros do Sindipetro Unificado 
participam do segundo ato contra os 
descontos abusivos da Petros, no Rio 
de Janeiro. Nova diretoria toma posse em ato político e 

cultural realizado na sede de Campinas.

Petroleiros realizam 
diversos atos para celebrar 
os 70 anos da Petrobrás.

A chapa “Unidade para o Futuro da 
Petros” vence as eleições para os 
conselhos Fiscal e Deliberativo da Petros, 
após campanha intensa do Sindipetro 
Unificado.

O presidente da Petros, 
Henrique Jäger, conversa 
com aposentados nas sedes 
de Mauá e São Paulo.

O presidente da Petros, Henrique 
Jäger, conversa com aposentados 
na sede de Campinas.

25 DE OUTUBRO

29 DE NOVEMBRO

3 DE AGOSTO

18 DE AGOSTO

26 DE AGOSTO

3 DE OUTUBRO

9 DE OUTUBRO

No plebiscito que contou 
com forte participação dos 
petroleiros, 97% votaram 
contra a privatização dos 
trens, metrô e Sabesp.

16 DE NOVEMBRO

14 DE NOVEMBRO
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TERCEIRIZADOS

Em um desdobramento preocupante, a Propav Construção 
e Montagem, empresa que presta serviços à Petrobrás, demi-
tiu 459 trabalhadores que desempenhavam suas funções na 
Refinaria de Capuava (Recap), localizada em Mauá. A dispensa 
ocorreu em meio a uma greve que se estende desde o dia 21 
de novembro, motivada por atrasos nos pagamentos salariais 
e outros benefícios.

Os trabalhadores foram notificados da demissão no dia 28 
de novembro, durante uma reunião entre representantes da 
empresa e membros do Sindicato da Construção Civil (Constru-
mob). A Propav justificou as demissões alegando o rompimento 
de contrato com a Petrobrás.

Durante a reunião, a empresa propôs um parcelamento dos 
direitos trabalhistas dos funcionários, com o primeiro pagamento 
previsto para 22 de dezembro. Além disso, a Propav se compro-
meteu a liberar imediatamente o FGTS e fornecer o formulário 
para solicitação do seguro desemprego.

No dia 1 de dezembro, em um gesto de solidariedade aos 

trabalhadores da Propav, um ato foi realizado, reunindo cerca de 
500 trabalhadores. Apesar da empresa ter entregue o contrato, 
ainda não liberou as carteiras de trabalho dos funcionários, 
causando apreensão e indignação entre os presentes.

O ato, organizado pelo Construmob, contou com a participação 
ativa do Sindipetro Unificado e da CUT ABC. Trabalhadores em 
greve da Propav, assim como funcionários próprios do turno e 
HA da Recap, e terceirizados de outras empresas, uniram-se 
para apoiar os companheiros e companheiras afetados pelas 
demissões.

O diretor do Sindipetro Unificado, Juliano Deptula, esteve 
presente no ato e reforçou a posição incisiva do sindicato nessa 
questão: “Desde que a greve começou, a gente vem cobrando 
tanto a Petrobrás como a gestão da Recap para tomar ações. 
Diante disso, a Petrobrás já está fazendo alguns aditivos de con-
trato para tentar incorporar todos os trabalhadores da Propav. 
Estão aguardando uma decisão contratual, já que não podem 
contratar ninguém enquanto estiverem ligados à Propav.”

Os trabalhadores da Qualidados Enge-
nharia, empresa que presta serviço na 
Refinaria de Paulínia (Replan) - a maior 
do Sistema Petrobrás -, realizaram uma 
greve entre os dias 21 e 23 de novembro. 

A mobilização teve início após a Petro-
brás optar por delegar a fiscalização do 
trabalho de campo de seus trabalhadores 
e trabalhadoras a outras empresas. A 
Qualidados Engenharia, por sua vez, era 

uma das empresas que não aceitava a 
representação do Sindicato da Construção 
e Montagem de Campinas e Região (SIN-
TICOM) para seus funcionários. 

Entretanto, a resistência da Qualidados 
Engenharia foi superada após três dias de 
greve dos trabalhadores terceirizados. Além 
disso, a empresa aceitou assinar e cumprir 
o acordo coletivo conforme todas as ter-
ceirizadas da Replan, no qual estão estão 

previstos reajustes salariais e concessão 
de benefícios para todos os trabalhadores. 

O diretor do Sindipetro Unificado, Steve 
Austin, afirmou: “A empresa não pode 
escolher o que for melhor para ela, já que o 
sindicato serve para justamente proteger o 
trabalhador. O que ficou claro depois disso 
é que, com a categoria mobilizada e ciente 
de seus direitos, conseguimos avançar e 
defender os trabalhadores”.

PROPAV DEMITE 459 E RETÉM 
CARTEIRA DE TRABALHO DOS 
TERCEIRIZADOS DA RECAP

APÓS TRÊS DIAS DE GREVE, TRABALHADORES DA 
QUALIDADOS ENGENHARIA CONQUISTARAM O DIREITO 
DE ESCOLHER SEU PRÓPRIO SINDICATO

Por Vitor Peruch 

Trabalhadores protestam contra atrasos nos pagamentos e demissões arbitrárias

Categoria se mobilizou devido à recusa da empresa em aceitar a representação sindical; empresa 
acabou cedendo à escolha da categoria 

Petroleiros e petroleiras continuam na luta para devolver nossa grande empresa ao povo brasileiro


